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Caracterização e correlação de variáveis psicológicas e comportamentais da violência escolar 

 

RESUMO 

 

O bullying é um problema mundial, que se manifesta de forma multifacetada e multidimensional, 

e que acarreta consequências negativas, quer para o aluno, quer para a comunidade escolar, e mesmo 

para a sociedade em geral. Neste sentido, a escola é um dos contextos que tem sido alvo de estudo e 

de amplo debate pelo preocupante fenómeno da violência escolar (Martins, 2013). 

O presente trabalho de investigação pretende perceber de que forma o autoconceito se relaciona 

com determinados comportamentos e atitudes dos alunos, e em que medida essa relação se associa à 

problemática da violência escolar e à prevenção da mesma.  

O estudo tem um caráter exploratório e correlacional, e os dados foram recolhidos através da 

aplicação da Escala de Autoconceito e do Programa de Deteção e Intervenção na Convivência Escolar 

(PRODICE), junto de uma amostra constituída por 2 turmas do 8.º ano de escolaridade. 

Apesar de não existirem resultados estatisticamente significativos, não sendo possível retirar 

conclusões validadas cientificamente, os resultados recolhidos parecem indicar que o autoconceito se 

encontra relacionado com diferentes indicadores comportamentais da violência escolar. Mais 

especificamente, os dados revelam uma tendência para valores mais baixos de autoconceito global 

estarem relacionados com níveis mais elevados de indicadores de problemas de comportamento e de 

violência escolar: conduta antissocial, apatia e retraimento, desvalorização de si mesmo, e dificuldade 

de compreensão das situações sociais. Por outro lado, o autoconceito positivo aparece relacionado com 

níveis mais elevados de ajuda e colaboração e conformidade social, ambos indicadores comportamentais 

protetores de situações de violência escolar. 

O presente estudo apresenta-se, assim, como um contributo importante para a compreensão 

dos fatores intervenientes no desenvolvimento de personalidades/perfis psicológicos e comportamentais 

potencialmente geradores de violência escolar.  

Da presente dissertação, são ainda tecidas algumas considerações finais, que incluem a reflexão 

sobre as limitações do estudo e a sugestão de possíveis linhas orientadoras para futuras investigações. 

 

 

Palavras-chave: adaptação social, autoconceito, bullying, violência escolar 
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Description and correlation of psychological and behavioral variables of school violence 

 

ABSTRACT 

 

Bullying is a worldwide problem that manifests itself in a multifaceted and multidimensional way 

and it has negative consequences for both the student and the school community, and even for society. 

In this sense, the school is one of the contexts that has been the subject of study and wide debate by the 

worrying phenomenon of school violence (Martins, 2013). 

This research aims to understand how self-concept relates to certain students’ behaviors and 

attitudes, and how this relationship is related to the problem of school violence and its prevention. 

The study has exploratory and correlational features, and the data were collected through the 

application of the Self-Concept Scale and the School Living Detection and Intervention Program 

(PRODICE), with an investigation sample of 2 classes from the 8th grade. 

Although there are no statistically significant results, so it is not possible to draw scientifically 

validated conclusions, the results seem to indicate that self-concept is related to different behavioral 

indicators of school violence. More specifically, the data reveal a tendency for lower global self-concept 

values to be related to higher levels of behavioral and school violence indicators: antisocial conduct, 

apathy and withdrawal, self-devaluation, and difficulty in understanding social situations. On the other 

hand, positive self-concept appears to be related to higher levels of assistance and collaboration, and to 

social compliance, both protective behavioral indicators of school violence. 

This study presents itself as an important contribution to the understanding of the intervening 

factors in the development of psychological and behavioral personalities/ profiles potentially related to 

school violence. 

Also, some final considerations are made, which include some discussion about the study 

limitations and the suggestion of possible guidelines for future investigations. 

 

 

Keywords: bullying, self-concept, social adaptation, school violence  
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo realiza-se no âmbito da Dissertação de Mestrado em Estudos da Criança, com 

Especialização em Intervenção Psicossocial com Crianças e Famílias, e tem como objetivo analisar a 

relação entre o autoconceito e alguns indicadores comportamentais da adaptação social: a conduta 

antissocial, a dificuldade de compreensão das situações sociais, a apatia e retraimento, a desvalorização 

de si mesmo, a ajuda e colaboração e a conformidade social. 

Ao longo dos tempos a violência escolar tem vindo a alterar o paradigma salutogénico deste 

contexto, motivo este de grande preocupação para a sociedade contemporânea. A escola, em alguns 

contextos, deixa de ser um espaço seguro, harmonioso, voltado para a promoção de conhecimento e 

cidadania e passa a ser o palco de diversas violências que causam medo e espanto na sociedade, 

principalmente pelas formas como elas acontecem e também por envolver crianças e adolescentes cada 

vez mais novos, seja como vítimas, agressores ou observadores (Santos, 2011). 

O Bullying é um problema mundial, que pode ser observado em qualquer escola seja ela pública 

ou privada e em qualquer grau de ensino e traz como consequência: sentimentos de medo, diminuição 

do rendimento escolar, evasão escolar e suicídio daqueles que são vítimas (Almeida, Cardoso, & Costa, 

2009). O fenómeno do bullying é um dos temas mais abordados na comunidade escolar e a sociedade 

em geral (Carvalhosa, Lima, & Matos, 2001). Segundo Toro, Neves, e Rezende (2010) existe uma 

desinformação em relação a esta problemática no seio dos profissionais de educação, contribuí para que 

o fenómeno do bullying seja visto como algo banal, típico da idade escolar. 

A violência é uma construção social que se modifica de acordo com o meio, a cultura e o 

indivíduo, sendo um fenómeno complexo que envolve uma diversidade de realidades e de aspetos 

particulares. A violência relaciona-se com o conceito de comportamento antissocial, ocorrendo os casos 

de maior indisciplina e/ou violência escolar na população escolar entre os 10-12 anos e os 15-16 anos 

(Amado, 2001). Por outro lado, a investigação tem demonstrado níveis crescentes de violência 

representando um grave problema para o sistema de ensino, estando esta, cada vez mais multifacetada 

e demonstrando manifestações estruturais culturais e psicológicas (Cremin & Guilherme, 2015). As 

escolas são organizações de grandes dimensões e lugares com uma amplitude de violência diversa e de 

agressividade física ou psicológica. É uma realidade que muitas vezes não é olhada com o devido valor, 

uma vez que as vítimas têm receio de denunciar os casos de violência exercidos sobre si mesmas. 

Existem ainda estudos que revelam diferenças no autoconceito e autoestima dos alunos agressores, 

vitimas e observadores (Seixas, 2005). 
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Neste sentido, torna-se pertinente aprofundar o conhecimento sobre o bullying e a sua relação 

com o autoconceito, assim como com indicadores comportamentais da da adaptação social. Para além 

da gravidade e atualidade do tema, o mesmo mostra-se de grande relevância para os professores e para 

os restantes profissionais de educação, entre os quais os psicólogos, que procuram ajudar os alunos a 

aprender conhecimentos e a desenvolver-se como pessoas que sabem ser e estar com os outros em 

contextos sociais pautados pela solidariedade e aceitação das diferenças.  
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CAPÍTULO 1 – ENQUADRAMENO TEÓRICO  

 

A presente investigação partiu da problemática do bullying e a sua relação com variáveis 

psicológicas e comportamentais. Assim, pretende perceber de que forma o autoconceito se relaciona 

com determinados comportamentos e atitudes dos alunos, e em que medida essa relação se associa à 

problemática da violência escolar e, em particular, permite informação relevante para medidas e 

intervenções que favoreçam a sua prevenção. 

 

1.1. Violência Escolar 

 

De acordo com a OMS (1996), a violência reporta-se ao uso intencional de força física ou poder, 

real ou como ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, contra um grupo ou uma comunidade, que 

resulte, ou tem grande probabilidade de resultar, em ferimentos, morte, danos psicológicos, prejudicando 

o desenvolvimento ou conduzindo a situações de privação. 

 Lisboa, Barroso, Patrício, e Leandro (2009) destacam o caráter dinâmico e altamente complexo 

do conceito de violência, sobretudo, quando mencionam que este conceito se refere à transgressão de 

normas e valores sociais que são estabelecidos em determinado contexto.  

A escola, que tem como missão o pleno desenvolvimento dos seus alunos através da educação 

e da partilha de saberes, bem como através da promoção de valores e relações interpessoais, é um dos 

contextos que tem sido alvo de estudo e de amplo debate pelo preocupante fenómeno de violência 

escolar (Martins, 2013). 

Existe uma panóplia de manifestações e comportamentos que podem ser englobados no 

conceito de violência escolar, concretamente, os comportamentos agressivos e antissociais que ocorrem 

no ambiente escolar, inclusivamente os conflitos interpessoais, os danos patrimoniais e demais atos 

criminosos (Seixas, 2005; Silva, Oliveira, Bandeira, & Souza, 2012).  

A violência escolar é particularmente alarmante pois, tal como refere Kerzner (2013), quando o 

clima escolar não é seguro, a missão educacional das escolas encontra-se comprometida. Silva et al. 

(2012) tipificam as manifestações de violência escolar em: violência física, violência verbal, violência 

simbólica e bullying. No que concerne a este último, e tendo em consideração os objetivos do presente 

trabalho, importa, no próximo ponto, abordar, detalhadamente, o fenómeno de bullying. 
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1.2.    Bullying 

 

No passado, o bullying era considerado um estágio inevitável da infância, porém, o nível 

crescente desta forma de violência e agressão tem vindo a desencadear uma apreensão progressiva 

(Popp, Peguero, Day, & Kahle, 2014; Tawalbeh, Abueita, Mahasneh, & Shammout, 2015), de tal modo 

que hoje é assumido como um problema de saúde pública generalizado, que afeta crianças e 

adolescentes das mais diversas idades, pois estima-se que até 30% das crianças em idade escolar, a 

nível mundial, estarão envolvidas em alguma situação de bullying (Rettew & Pawlowski, 2016). 

Na adolescência, altura do ciclo vital em que ocorrem inúmeras alterações fisiológicas, 

emocionais e físicas, e em que a afiliação entre pares é central, a vivência de situações de bullying pode 

ser particularmente nefasta e pode acarretar consequências imediatas e futuras (Kozasa, Oiji, Kiyota, 

Sawa, & Kim, 2017).  

Foi Olweus (2001), professor da Universidade de Bergen, na Noruega, o precursor dos estudos 

sistemáticos sobre o tema do bullying (Wendt, Campos & Lisboa, 2010). Desde então, têm sido 

desenvolvidos inúmeros estudos de investigação para a compreensão dos fenómenos de agressividade 

entre pares, especialmente em contexto escolar (Martins, 2005). 

O bullying pode ocorrer em vários lugares, mas, tal como referem Callaghan, Kelly, e Molcho 

(2019), sempre que o bullying ocorre no contexto escolar isso tem um impacto negativo sobre toda a 

população escolar, não se circunscrevendo aos efeitos nefastos que se observam nas vítimas. Segundo 

Vaillancourt (2018), o bullying é a forma mais comum de agressão a que os jovens estão expostos. 

Contudo, enquanto a agressão é considerada normativa e um processo básico da natureza humana 

(Hawley & Vaughn, 2003), o bullying caracteriza-se pela ocorrência de ações negativas, entre pares, que 

geram relações baseadas no desequilíbrio de poder vítima-agressor (Juan, Zuze, Hannan, Govender, & 

Reddy, 2018; Van Geel, Vedder, & Tanilon, 2014). As referidas ações negativas podem ser perpetradas 

por um indivíduo ou um grupo, o qual ataca, intimida, exclui ou humilha outros, sem motivação aparente 

e de forma intencional e repetida (Fortuna, Morgan, & Canci, 2017; Olweus, 1978; Palacios & Berger, 

2016; Parada, Marsh, Craven, & Papworth, 2005).  

O bullying distingue-se de outras agressões não só pela sua persistência e intencionalidade, mas 

também pelo facto de possuir três aspetos que se destacam em termos de caracterização: o ato agressivo 

não resulta de uma provocação, não se trata de um ato ocasional e existe uma desigualdade de poder 

entre agressor e vítima (Espelage & Swearer, 2010; Zequinão, Medeiros, Pereira, & Cardoso, 2016). 
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Atualmente, faz-se a distinção entre o bullying tradicional, ou seja, aquele que decorre face a 

face, e o cyberbullying, que é uma forma de assédio que decorre através do uso dispositivos eletrónicos 

(Miranda, Oriol, & Amutio, 2019). De salientar que, por razões que se prendem com o objetivo da 

presente dissertação, dedicar-nos-emos ao estudo do bullying na sua forma tradicional. 

 

1.2.1. Intervenientes na dinâmica do bullying 

Durante anos as investigações que se dedicaram ao estudo do fenómeno de bullying centraram-

se em dois sujeitos: o agressor e a vítima (Seixas, 2005). Porém, ultimamente, têm sido realizados cada 

vez mais estudos empíricos que incluem vários papéis na dinâmica do bullying: o agressor; a vítima; a 

vítima agressora (indivíduos que são vitimizados e vitimam outros) e os espectadores que podem assumir 

três condutas: apoiar o agressor (espectadores negativos), apoiar a vítima (espectadores pró-sociais) ou 

presenciar passivamente o evento de bullying (Smokowski & Evans, 2019). 

 Thornberg, Wänström, e Jungert (2018) asseveram que os pares podem assumir diferentes 

papéis sociais em função dos processos de interação do grupo, as expectativas e as disposições 

comportamentais individuais. Neste âmbito, existem diversas atribuições de papéis de intervenção na 

dinâmica do bullying. Assim, alguns autores descrevem apenas o papel do agressor, da vítima e do 

espectador (Santos & Veiga, 2012); outros adicionam as vítimas agressoras ou vítimas provocadoras 

(Pouwels, Scholte, Van Noorden, & Cillessen, 2016); e outros subdividem o grupo das vítimas em vítimas 

passivas e vítimas não-passivas (Melin & Pereira, 2016). 

De facto, não existe consenso em termos de atribuições de papéis na dinâmica de bullying, e 

isso acentua-se ainda mais no caso da classificação das vítimas. Sobre isto, Smokowski e Evans (2019) 

referem que há vítimas de bullying equilibradas, há vítimas de bullying que são predominantemente 

vitimadas, mas, intimidam outras pessoas ocasionalmente; e há vítimas que, predominantemente, 

intimidam os outros, mas, ocasionalmente, são vitimadas. Os referidos investigadores referem que são 

necessários mais estudos empíricos para uma melhor definição deste grupo. 

Incidindo nos vários intervenientes na dinâmica do bullying, os agressores podem ter a mesma 

idade ou podem ser mais velhos que as vítimas, são fisicamente maiores, mais dinâmicos nos desportos 

e nas lutas (Dias, 2010) e possuem reduzida capacidade de resolução de problemas (Andreou, 2004); 

são fortes, extrovertidos, confiantes, seguros de si e dominadores; muitas vezes são hiperativos (Gini, 

2008) e têm dificuldades de atenção e de autocontrolo; são tipicamente populares e possuem uma boa 

imagem corporal (Carvalhosa et al., 2001); e, não raramente, revelam comportamentos desviantes em 

relação a adultos, professores e pais (Kozasa et al., 2017). Ademais, apresentam uma visão distorcida 
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dos próprios atos e minimizam as consequências dos mesmos (Lisboa et al., 2009), não demonstrando 

medo, ansiedade ou culpa (Zequinão et al., 2016). Corcoran, Connolly, e Omoore (2012) acrescentam 

que, muitas vezes, os agressores enfrentam desafios em relação à sua competência académica, 

mostrando-se desinteressados pela escola, e possuem atitudes e crenças negativas sobre os outros.  

As vítimas, normalmente, são escolhidas por serem os alunos mais isolados, que se relacionam 

melhor com adultos do que com crianças da sua idade, revelam timidez, têm poucos amigos, são 

vulneráveis e, por esse facto, têm menor probabilidade de serem defendidos pelos pares (Dias, 2010; 

Salomone, 2007). Tipicamente, são passivas, calmas, submissas, e possuem baixa autoestima (Rodkin, 

Espelage, & Hanish, 2015). De acordo com Corcoran et al. (2012), as vítimas têm baixas competências 

sociais e possuem cognições negativas autodissociadas. De referir que os alunos que são mais propensos 

a serem vítimas de bullying, normalmente, possuem características distintivas, nomeadamente em 

termos de aparência física (Frisén, Holmqvist, & Oscarsson, 2008; Magin, Adams, Heading, Pond, & 

Smith, 2008), problemas de linguagem (Savage, 2005), isolamento social (Veenstra et al., 2007), 

diferentes orientações sexuais (Patrick, Bell, Huang, Lazarakis, & Edwards, 2013). 

 Melin e Pereira (2016) referem que as vítimas passivas são as que sentem menos apoio quando 

são confrontadas com situações de bullying e, por conseguinte, são as que não se defendem perante os 

ataques e são as que menos reportam os eventos, tornando-se progressivamente mais isoladas. Em 

contraste, as vítimas não passivas defendem-se dos ataques recorrendo ao mesmo tipo de argumentos 

que os agressores, como forma de adaptação e sobrevivência perante um ambiente em que as relações 

são tensas entre os pares (Melin & Pereira, 2016). 

Por sua vez, as vítimas agressoras são impulsivas e apresentam níveis elevados de 

comportamento dominante, agressivo e antissocial (Olweus, 2001), em comparação com os agressores 

puros. Segundo Pouwels et al. (2016), as vítimas agressoras, nas interações sociais ambíguas, 

perspetivam mais situações de bullying do que as outras crianças, o que pode, por si só, contribuir para 

uma reativação das respostas negativas da parte dos pares, perpetuando os episódios de bullying. Em 

súmula, trata-se do grupo com maior desregulação do ponto de vista emocional, com piores resultados 

nas avaliações de ajustamento psicossocial e com menor autocontrolo (Zequinão, 2016). 

Quanto aos espectadores, trata-se de um grupo de difícil identificação e caracterização 

(Callaghan et al., 2019), sobretudo, porque as situações de bullying ocorrem em contexto grupal e os 

espectadores podem estar sujeitos à pressão contextual do grupo. Nesse âmbito, o sentimento de 

responsabilidade pelas ações ou inações, fica diluída, já que existe a tendência para assumir que se 

tomou determinada atitude porque os outros espectadores também o fizeram (Jaramillo & Medina, 
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2014). Os espectadores que defendem as vítimas parecem revelar um desenvolvimento social e moral 

acima da média, com elevados níveis de autoeficácia, e são apreciados pelos seus pares (Gini, 2008; 

Jenkins, Demaray, Fredrick, & Summers, 2016). Contrariamente, os espectadores socialmente rejeitados 

tendem a ajudar o agressor como uma forma de autoproteção, pois ao reforçarem o bullying contra outra 

pessoa diminuem a probabilidade de se tornarem vítimas. Por outro lado, o comportamento de 

espectador negativo pode ser usado para obter poder e posição social sobre a vítima, aumentando assim 

o senso de autoestima dos espectadores, porque, perante a vítima, o espectador avalia-se a si mesmo 

como superior (Evans & Smokowski, 2017). Segundo Hawkins, Pepler, e Craig (2001), nos episódios de 

bullying, cerca de 88% tem espectadores, mas, estes só defendem as vítimas em cerca de 19% das 

situações. De facto, Thornberg e colaboradores (2012) mencionam que os espectadores que sentem 

empatia pelas vítimas e que acreditam que o bullying é moralmente errado são os que estão mais 

motivados a intervir em situações de bullying. Em termos de género, e ainda para os espectadores, são 

as meninas que defendem mais as vítimas, enquanto os meninos tendem a reforçar o comportamento 

de bullying (Jenkins & Nickerson, 2016; Thornberg et al., 2018). Os espectadores que apoiam os 

agressores atribuem responsabilidade às vítimas e acreditam que estas são merecedoras dos atos de 

bullying. Para além disso, estes observadores minimizam a gravidade dos acontecimentos (Jaramillo & 

Medina, 2014). 

De salientar que os papéis descritos não são imutáveis nem constantes. Ou seja, o mesmo 

indivíduo, em diferentes momentos, pode assumir diferentes papéis, o que complexifica a análise e 

estudo das dinâmicas de bullying. 

 

1.2.2. Tipologias de bullying  

Os comportamentos de bullying podem assumir três tipologias: 1) direto e físico, inclui bater (ou 

ameaçar) pontapear e empurrar, roubar objetos que pertencem aos colegas, estragar objetos, extorquir 

dinheiro, forçar comportamentos sexuais ou ameaçar fazê-lo, obrigar ou submeter o outro a atividades 

servis (Hong & Espelage, 2012; Martins, 2005); 2) direto e verbal, que inclui insultos, atribuição de 

alcunhas desagradáveis, fazer reparos racistas e/ou que salientam qualquer defeito ou deficiência dos 

pares (Hong & Espelage, 2012; Martins, 2005); e 3) indireto, que respeita a situações de exclusão 

sistemática de alguém, espalhar boatos sobre os atributos e/ou condutas de alguém com vista a destruir 

a sua reputação (Martins, 2005; Zequinão et al., 2016).  

Os resultados empíricos de algumas investigações têm sugerido que existem diferenças de 

género. Assim, as meninas têm maior propensão a serem vítimas de agressão verbal, insultos, 
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manipulação e isolamento social e, em contrapartida, os meninos têm maior propensão a serem vítimas 

de agressão física (Duke, Pettingell, McMorris, & Borowsky, 2010; Popp et al., 2014). Por outro lado, 

para Kerzner (2013), quer o encorajamento quer a passividade dos colegas assumidos como 

espectadores, frequentemente, promovem as atitudes do agressor e contribuem para o impacto abusivo 

sobre as vítimas.  

 

1.2.3. Teorias explicativas do bullying 

Ao longo dos anos, e com o aumento da investigação em torno do fenómeno de bullying, têm 

surgido algumas teorias explicativas do mesmo que passam a ver explanadas de seguida. 

A abordagem ecológica social adota a perspetiva socio ecológica de Bronfenbrenner para 

explicitar como é que as crianças/adolescentes interagem com os diferentes sistemas sociais (local de 

residência, escola, comunidade e sociedade) e suas dinâmicas internas. De acordo com esta abordagem, 

a opinião dos estudantes sobre o bullying e a agressão depende, fundamentalmente, dos modelos de 

relacionamento que os adultos (e.g., professores) estabelecem com eles, na escola, bem como das 

políticas e regras intraescolares e das relações entre adultos (Miranda et al., 2019).  

De acordo com a perspetiva da Psicologia Evolutiva, o bullying é um comportamento orientado 

por objetivos, concretamente, na luta pelo controle de recursos, pelo domínio ou estatuto social (Ellis, 

Volk, Gonzalez, & Embry, 2016). Na perspetiva de Smokowski e Evans (2019), os autores de bullying 

buscam privilégios, mas também pretendem alienar a possibilidade de outros os obterem e estes ganhos, 

em termos de domínio, acabam por servir de reforço do comportamento agressivo. Para os bullies, os 

benefícios da sua prática superam os cursos ou eventuais sanções, o que ajuda a explicar o insucesso 

de muitas estratégias anti-bullying que têm sido implementadas (Ellis et al., 2016). 

Por sua vez, a Teoria do Capital Social defende que os indivíduos investem nas relações sociais 

para obterem acesso a determinados recursos, tais como: popularidade e acesso a informações 

privilegiadas, amizades junto de pessoas com estatuto social elevado, e garantia de proteção contra a 

rejeição dos pares (Smokowski & Evans, 2019). De salientar que os bullies têm mais facilidade em 

adquirir capital social e usam táticas de bullying para adquirir estatuto social. Por outro lado, as vítimas 

de bullying, frequentemente, são perspetivadas como amigos indesejáveis pelo seu baixo estatuto na 

hierarquia social (Smokowski & Evans, 2019). 

Segundo a Teoria da Dominânciaa, o bullying é utilizado para estabelecer e manter uma 

dominância dentro de um grupo. As hierarquias seriam mantidas através de bullying e humilhação 

contínua das vítimas (Smokowski & Evans, 2019). 
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Finalmente, a Teoria da Humilhação afirma que os efeitos da humilhação têm um grande alcance 

e causam grande impacto no indivíduo humilhado, bem como na comunidade ou na sociedade 

circunvizinha. Neste caso, o bullying público envolve a subjugação de uma vítima menos poderosa e 

afeta toda a comunidade escolar limitando coesão social (Smokowski & Evans, 2019). 

 

1.2.4. Consequências do bullying 

As consequências da vitimação do bullying tendem a ser graves, negativas e duradouras, 

independentemente do tipo de bullying que é perpetrado (Marengo et al., 2018; Popp et al., 2014). O 

bullying tem sido associado a um conjunto de resultados negativos em termos escolares (Juvonen, Wang, 

& Espinoza, 2011; Nakamoto & Schwartz, 2010), mas também comportamentais, sociais, académicos 

e de saúde (Copeland et al., 2014; Li, Chen, Chen, & Wu, 2015; Wu, Luu, & Luh, 2016), de curto e 

longo prazo, para todos os envolvidos, incluindo os agressores (Werth, Nickerson, Aloe, & Swearer, 

2015). Segundo Mark, Varnik, e Sisask (2019) e Dias (2010), os agressores apresentam maior risco de, 

enquanto jovens adultos, desenvolverem dificuldades na inserção social, problemas de relacionamento 

afetivo e social e incapacidade ou dificuldade de autocontrolo. Consequentemente, também podem vir a 

desenvolver comportamentos antissociais e a envolverem-se em atividades do foro criminal. 

No que concerne às vítimas, podem revelar dificuldades nas atividades escolares, tendendo ao 

abandono escolar e desenvolvimento de sintomas psicossomáticos (Zequinão, 2016). No que concerne 

às repercussões na saúde mental, as consequências são contínuas e tendem a repercutir-se na vida 

adulta, assumindo o caráter de trauma interpessoal capaz de limitar futuros apegos sociais e emocionais 

(Callaghan et al., 2019; D'Andrea, Ford, Stolbach, Spinazzola, & Van der Kolk, 2012). Para além disso, 

estes indivíduos podem vir a sofrer de bloqueios psicológicos, têm dificuldades de autoestima e baixo 

autoconceito (Dias, 2010) e podem ter maior propensão a cometer suicídio (Zequinão et al., 2016), o 

que constitui a consequência mais severa do bullying (Martins, 2013). 

A frequência dos episódios de intimidação parecem ter importância no desenvolvimento de 

trauma, pois Penning, Bhagwanjee, e Govender (2010) concretizaram um estudo através do qual 

constataram que a frequência de episódios de bullying está associado valores médios mais elevados nas 

cinco subescalas de trauma (ansiedade, depressão, stress pós-traumático, dissociação e raiva).  

 Smokowski e Evans (2019) referem, também, que a exclusão social e humilhação decorrente da 

vitimação por bullying têm impacto negativo sobre a necessidade fundamental de respeito e 

reconhecimento. Ao ser intimidado pelos pares, o indivíduo é acometido por dor psicológica, o que pode 

resultar em sentimentos de raiva. Essa raiva pode ser externalizada sob a forma de retaliação (Barker, 
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Arseneault, Brendgen, Fontaine, & Maughan, 2008), ou internalizada sob a forma de depressão (Faris & 

Felmlee, 2014; Zwierzynska, Wolke, & Lereya, 2013). Por sua vez, Georgiou e Stavrinides (2008) 

mencionam que as atribuições externas podem ser mais adaptativas para as vítimas, uma vez que a 

autorresponsabilização comportamental como uma atribuição interna, instável e controlável é geralmente 

associada a um efeito mais depressivo.  

Relativamente ao grupo das vítimas agressoras, são os que têm menor probabilidade de 

relatarem relações significativas com os seus pares (Kennedy, 2018) e são os que possuem maior risco 

de virem a desenvolver comportamentos violentos fora do ambiente escolar. De igual modo, são os que 

têm maior probabilidade de virem a consumir substâncias ilícitas, e de desenvolverem quadros de 

depressão, ansiedade e baixo ajustamento psicossocial (Zequinão et al., 2016). Cumulativamente, as 

vítimas agressoras também apresentam maior risco de ideação suicida e comportamento de risco, 

violento e antissocial (Liang, Flisher, & Lombard, 2007). 

Wu e colaboradores (2016) efetuaram um estudo através do qual constataram que os 

espectadores e as vítimas experienciam mais efeitos deletérios na saúde mental do que os agressores. 

No caso dos espectadores, a pressão e o medo de tornarem-se no próximo alvo geram maior ansiedade 

e depressão (Rivers, Poteat, Noret, & Ashurst, 2009). Ao mesmo tempo, Callaghan e colaboradores 

(2019) envidaram um estudo cujos resultados permitiram constatar que os espectadores que não 

ajudaram as vítimas, em situações de bullying, relataram mais sintomas psicológicos e somáticos.  

Num estudo sobre as vivências dos espectadores, Werth e colaboradores (2015) descrevem que 

estes experienciam reações fisiológicas e psicológicas quando recordam as situações de bullying 

observadas, e que estas reações são semelhantes às de pessoas que viveram experiências de risco de 

vida, tal como em situações de desastres naturais. Frequentemente, os espectadores sentem-se 

inseguros na escola e isso repercute-se negativamente no seu rendimento escolar. Na vida adulta, os 

espectadores podem desenvolver problemas na resolução de problemas de forma assertiva, visões 

distorcidas da responsabilidade pessoal, e dessensibilização para atos antissociais (Zequinão et al., 

2016). 

 Smokowski e Evans (2019) referem que o bullying perturba a coesão social na escola e na sala 

de aula. Os elementos envolvidos na dinâmica de bullying possuem avaliações mais baixas do clima da 

escola e da sua relação com os professores (Wang, Swearer, Lembeck, Collins, & Berry, 2015). Assim, 

e em síntese, independentemente do papel desempenhado, todos os envolvidos na dinâmica de bullying 

apresentam consequências, quer a curto, quer a médio e longo prazo.  



11  

Tendo em consideração que as experiências individuais influenciam a forma como cada indivíduo 

pensa sobre si mesmo, torna-se fundamental refletir sobre o autoconceito e relacionar este constructo 

com as condutas de bullying, aspeto que será abordado no próximo ponto desta dissertação. 

 

1.3.    Autoconceito 

 

De acordo com Shavelson, Hubner, e Stanton (1976), o autoconceito é a perceção que uma 

pessoa tem sobre si mesma, a qual resulta das suas vivências e interações com o meio ambiente. Para 

os mesmos autores, o autoconceito possui determinadas características: 1) é estruturado, ou seja, a 

pessoa organiza as suas experiências e atribui-lhes significado; 2) é multifacetado, pois inclui várias 

categorias ou áreas (p.e., educação, aceitação social, performance física); 3) é hierárquico pois as 

experiências individuais podem formar uma hierarquia, sendo que determinadas experiências podem 

alterar mais facilmente o autoconceito em áreas específicas, mas dificilmente alteram o autoconceito 

geral; 4) é avaliativo, porque o indivíduo, numa situação particular ou perante uma classe de situações, 

formula uma avaliação de si em função de padrões absolutos (p.e., a situação ideal), em relação a 

padrões relativos (p.e., em relação aos pares), ou em função das avaliações percebidas de outras 

pessoas (p.e., pessoas significativas); e 5) é diferenciável em relação a outros constructos que são 

teoricamente relacionados (p.e., autoestima, autoimagem) (Shavelson et al., 1976). 

 Dias (2010) refere que o autoconceito geral engloba vários subtipos de autoconceito: a) 

autoconceito pessoal que concerne os sentimentos que a pessoa detém em relação ao seu modo de ser 

e agir face às diversas experiências e circunstâncias; b) o autoconceito escolar/académico que se reporta 

ao universo de representações e avaliações que o aluno tem das suas capacidades e das suas realizações 

escolares; c) O autoconceito familiar que se refere ao comportamento adotado nas situações do dia-a-

dia em casa com os pais e irmãos; e d) o autoconceito social que é definido pela perceção da aceitação 

social. 

A elaboração do autoconceito tem início na infância e é favorecido pelo progressivo leque de 

experiências, bem como pela exposição aos comportamentos e atitudes dos outros (Tawalbeh et al., 

2015). As vivências da criança levam a uma crescente diferenciação do self em relação ao meio 

ambiente. O autoconceito das crianças mais pequenas é mais global, indiferenciado e específico da 

situação, mas, à medida que as crianças crescem, começam a construir conceitos e a categorizar 

eventos e situações (Shavelson et al., 1976). 
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Para Dias (2010), o autoconceito desempenha uma função fundamental no psiquismo do 

indivíduo e, consequentemente, é crucial para o desenvolvimento e construção da sua personalidade. 

Ademais, o autoconceito tem sido assumido como um indicador de ajuste psicológico, para além de 

servir como regulador emocional (Parise, Canzi, Olivari, & Ferrari, 2019).  Por sua vez, Craven e Marsh 

(2008) referem que as intervenções que promovem o autoconceito acabam por promover o bem-estar 

psicológico e potenciam os resultados psicológicos e educacionais desejáveis, enquanto as intervenções 

que comprometem o autoconceito, provavelmente, terão efeitos negativos sobre essas mesmas 

construções. Na adolescência isto assume contornos particulares pois é um período crítico de transição 

que engloba profundas mudanças que afetam a autorrepresentação (Aşici & Aslan, 2010; Parise et al., 

2019), na qual subsiste a tarefa crucial do desenvolvimento de um sentimento de si mesmo.  

Van Dijk e colaboradores (2014) asseveram que a clareza do autoconceito dos adolescentes está 

relacionada a níveis mais baixos de ansiedade e de depressão. Ao mesmo tempo, Becht e colaboradores  

(2017) acrescentam que a melhor clareza do autoconceito dos adolescentes está relacionada a relações 

de melhor qualidade com os pares e com os pais. Assim, tendo em consideração que o autoconceito é 

um sistema de autoavaliações e identificações positivas ou negativas, que parecem motivar e estruturar 

comportamentos e aspirações (Parada et al., 2005), no próximo ponto procede-se a uma análise da 

relação entre as condutas de bullying e o autoconceito. 

 

1.3.1. Autoconceito e Bullying 

 Houbre, Tarquinio, e Lanfranchi (2010) referem que a vitimação e o autoconceito mantêm 

relações dinâmicas, pois o autoconceito é preditivo do bullying e igualmente afetado por este.  

Tal como referem Parada e colaboradores (2005), as crianças/adolescentes com níveis mais 

altos de autoconceito e honestidade e confiabilidade de relacionamento com os pais são menos 

propensos a envolverem-se em bullying ou serem vítimas do mesmo. Assim, níveis positivos de 

autoconceito constituem uma abordagem estratégica para desenvolver ferramentas psicológicas capazes 

de proteger crianças e adolescentes de se tornarem vítimas ou agressores (Castro-Sánchez, Zurita-

Ortega, Ruiz-Rico, & Chacón-Cuberos, 2019; Parada et al., 2005).  

Retomando a afirmação inicial, o autoconceito é afetado pelas condutas de bullying pois o 

bullying pode servir para aumentar o autoconceito dos agressores, mas as vítimas de bullying sofrem 

uma diminuição do seu autoconceito (Parada et al., 2005), ou seja, existem consequências nefastas 

quer para vítimas quer para agressores (Estévez, Estévez, Segura, & Suárez, 2019). Ainda sobre as 
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vítimas de bullying, Estévez, Murgui, e Musitu (2009) mencionam que estas apresentam um autoconceito 

negativo a um nível multidimensional. 

Incidindo nos agressores que se envolvem em condutas de bullying, Marsh, Parada, Yeung, e 

Healey (2001) referem que um autoconceito negativo prévio pode desencadear essa agressividade, e 

isso representa uma tentativa de aprimorar o autoconceito subsequente. Quando os agressores 

intimidam os outros, podem esperar resultados sociais positivos, o que pode gerar uma perceção de que 

são bastante populares (Finger, Craven, & Dowson, 2006). Assim, os agressores podem ser levados a 

iniciar ou aumentar o uso de comportamentos de bullying porque acreditam que serão reforçados por 

esses comportamentos, sobretudo pelos espectadores que incentivam ou assistem de forma passiva 

(Finger et al., 2006). 

No entanto, Salmivalli (2001) salienta que o aumento do autoconceito subsequente dos 

agressores não se verifica de forma global, mas, de forma ligeira, nas subdimensões autoconceito social 

e autoconceito físico. Taylor, Davis-Kean, e Malanchuk (2007), também, corroboram um autoconceito 

positivo nas dimensões física (atratividade física) e social (popularidade), mas referem que os agressores 

têm autoconceitos mais negativos em relação aos domínios familiar e académico. 

De acordo com Mouro (2008), os agressores evidenciam níveis mais elevados de autoconceito 

social, atlético e físico e níveis mais baixos de autoconceito comportamental, o que revela que têm 

consciência de que o seu comportamento é inadequado. Por outro lado, as vítimas, habitualmente, 

tendem a manifestar níveis baixos de autoconceito social, físico e atlético e elevados níveis de 

autoconceito comportamental.  

 Seixas (2006) desenvolveu um estudo através do qual constatou que, quer as vítimas quer os 

agressores, apresentam baixas autoperceções de aceitação social pelos pares e por elementos do sexo 

oposto. No que concerne ao autoconceito de amizades íntimas, as vítimas revelaram os níveis mais 

baixos, o que é um indicador da maior dificuldade em ter amigos íntimos. 

No que concerne ao grupo das vítimas agressora, os estudos que incidem na relação entre o 

autoconceito e bullying são escassos e apresentam resultados contraditórios. Por exemplo, O'Moore e 

Kirkham (2001) mencionam que este é o grupo que apresenta níveis inferiores em todas as dimensões 

do autoconceito, e Seixas (2006), reportando-se aos resultados do seu estudo, refere que o grupo dos 

agressores e o grupo das vítimas agressoras não apresentaram diferenças ao nível do autoconceito. 
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1.4.   Indicadores comportamentais da adaptação social 

 

 O estudo das características de personalidade dos agentes envolvidos na violência escolar, é de 

grande importância para a prevenção de comportamentos de risco neste âmbito. 

O Programa de Deteção e Intervenção na Convivência Escolar (PRODICE), é um programa 

desenvolvido pela Universidade de Almeria, que visa identificar os itens discriminatórios de um repertório 

de respostas e comportamentos específicos, através de histórias apresentadas num recurso multimédia, 

de modo a relacionar esses comportamentos com cada perfil: vítima, agressor e observador. O PRODICE 

não se encontra ainda validado, encontrando-se a decorrer vários estudos de validação do mesmo. 

Dos 22 indicadores comportamentais medidos pelo PRODICE, foram selecionados 6 para o 

presente estudo:  

(1) a conduta antissocial, caracterizado pelo desprezo ou transgressão das normas da 

sociedade.  Kazdin e Buela-Casal (1998, em Gequelin & Carvalho 2007) descrevem o 

comportamento antissocial como todo comportamento que infringe regras sociais, ou que 

seja uma ação contra os outros, sendo exemplo condutas agressivas, furtos, vandalismo, 

piromania, mentira, absentismo escolar e/ou fugas de casa; 

(2) a dificuldade de compreensão das situações sociais, indicador ainda de difícil definição, mas 

que aparece na literatura relacionado com a falta de inteligência emocional – capacidade de 

conhecer as próprias emoções –, e a dificuldade de desenvolver empatia – capacidade de 

compreender aquilo que o outro sente (Camões, 2006); 

(3) a apatia e retraimento. A apatia é caracterizada pela falta de emoção, motivação ou 

entusiasmo, podendo ser um estado de indiferença, no qual um indivíduo não responde aos 

estímulos da vida emocional, social ou física, e retraindo-se perante interações sociais e 

isolando-se; 

(4) desvalorização de si mesmo, é o indicador comportamental relacionado com a falta de 

autoestima e que se manifesta em comportamentos de isolamento, inferioridade e anulação 

de si próprio (Gázquez-Linares, Pérez-Fuentes, Carrión-Martínez, de la Rosa, & Molero, 

2015); 

(5) ajuda e colaboração, é o indicador relacionado com os comportamentos de generosidade, 

de prestação de auxílio aos outros, e de cooperação e partilha com os outros;  

(6) e a conformidade social, ou seja, aceitação do que as normas marcam como socialmente 

correto (Gázquez-Linares et al., 2015), no relacionamento entre pessoas ou grupos diz 
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respeito ao comportamento de submissão, por imposição, ou à imitação, por solicitação ou 

pelas expectativas do(s) outro(s).  

Resultados de vários estudos já realizados com recurso ao Prodice (Gázquez-Linares, Molero, 

Jurado, Pérez-Fuentes, & Rubio, 2013; Fuentes, Linares, Jurado, Flores, & Martín, 2015), mostram que 

os alunos agressores exercem autoridade, têm grande admiração por parte dos outros, não são muito 

generosos, não respeitam as normas, têm baixa sensibilidade social, e baixos níveis de conformidade e 

de ajuda e colaboração, bem como alto domínio e agressividade. Por sua vez, os mesmos estudos 

indicam que as vítimas são caracterizadas por um alto grau de timidez, apatia e retraimento, podendo 

levar ao isolamento social. 

 

No contexto atual da investigação e ação sobre o tema da violência escolar, o presente estudo 

pretende contribuir para a compreensão deste fenómeno, com a convicção que se mostra importante 

analisar os comportamentos de cada aluno e a forma como o próprio se vê, para criar mecanismos de 

intervenção e prevenção cada vez mais específicas e eficazes.  
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CAPÍTULO 2 - METODOLOGIA 

 

Neste capítulo é apresentada a metodologia do estudo. São apresentados os objetivos da 

investigação e as hipóteses formuladas para orientar o estudo empírico, as principais características da 

amostra, e procede-se à apresentação e fundamentação da escolha dos instrumentos utilizados e à 

descrição dos procedimentos metodológicos gerais.  

 

2.1.      Objetivos 

 

O objetivo geral do presente estudo é analisar a relação entre o autoconceito e alguns indicadores 

comportamentais do nível de adaptação social, como a conduta antissocial, a dificuldade de 

compreensão das situações sociais, a apatia e retraimento, a desvalorização de si mesmo, a ajuda e 

colaboração e a conformidade social. Para orientar a prossecução deste objetivo, foram definidos os 

seguintes objetivos específicos: 

Objetivo 1) Analisar diferenças de género relativamente ao autoconceito e aos indicadores 

comportamentais da adaptação social; 

Objetivo 2) Analisar a relação entre o autoconceito e indicadores comportamentais da da 

adaptação social. 

  

2.2.    Hipóteses de investigação 

 

Diretamente relacionadas com os objetivos específicos do estudo, e partindo da revisão da 

literatura, foram formulados duas hipóteses aglutinadoras da análise estatística dos resultados empíricos. 

Hipótese 1) – Não existem diferenças de género relativamente ao autoconceito global; 

Hipótese 2) – Não existem diferenças de género nos níveis de conduta antissocial, de dificuldade 

de compreensão das situações sociais, e de conformidade social; 

Hipótese 3) – Não existem diferenças de género nos níveis de apatia e retraimento, de 

desvalorização de si mesmo, e de ajuda e colaboração; 
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Hipótese 4) –  Existe uma correlação direta entre o autoconceito global e os níveis de conduta 

antissocial,  de ajuda e colaboração, e de conformidade social; 

Hipótese 5) – Existe uma correlação inversa entre o autoconceito e os níveis de apatia e 

retraimento, de desvalorização de si mesmo, e de dificuldade de compreensão das situações 

sociais. 

 

2.3.  Caracterização da amostra  

 

Para a seleção dos participantes do estudo, foi aplicada a técnica de amostragem probabilística 

aleatória simples, selecionando-se 2 turmas do 8.º ano de escolaridade, do Agrupamento de Escolas de 

Moure e Ribeira do Neiva. 

Relativamente à caracterização sociodemográfica da amostra (quadro 1), esta é constituída por 

40 sujeitos, estudantes entre os 12 e os 17 anos, sendo a idade média 13,6. Dos participantes no 

estudo, 36,91% são do género masculino e 63,1% do género feminino. Apenas 3 dos 40 alunos inquiridos 

são repetentes. 

 

Quadro 1: Características sociodemográficas da amostra 

  N % M DP Amplitude 

Género 
Masculino 17 36,9    

Feminino 23 63,1    

 

Idade 
 

 

 
 

 

13,6 

 

0,955 

 

12-17 

 

Repetente 

 

Sim 

 

3 

 

7,5 
   

Não 37 92,5    
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2.4.      Procedimentos 

 

Com vista a cumprir o despacho N.º15847/2007, publicado no DR 2ª série n.º 140 de 23 de 

julho, foi realizado um pedido de autorização para aplicação de inquéritos/realização de estudos de 

investigação em meio escolar à Direção-Geral da Educação (DGE), através do sistema de Monitorização 

de Inquéritos em Meio Escolar (MIME). Seguidamente foi realizado o contacto direto com a Direção da 

Escola Básica Júlio Brandão, mencionando o objetivo do estudo e fornecendo todas informações relativas 

à investigação, garantindo o total anonimato de todos os alunos envolvidos no estudo. Será também 

requerida autorização junto dos alunos e dos seus Encarregados de Educação de acordo com o 

Regulamento Geral de Proteção de Dados (EU) 2016/679 do P.E. e do Conselho de 27 de abril. Após a 

confirmação da autorização de ambas as partes, foi dado início à aplicação dos instrumentos de recolha 

e dados. 

A recolha de dados foi feita em quatro tempos letivos, em dias subsequentes. Em cada tempo 

letivo foi realizada uma parte das histórias do programa PRODICE e foi entregue um questionário em 

papel (Escala do Autoconceito). A aplicação da Escala do Autoconceito e a utilização do programa 

PRODICE foi feita na sala de informática. Antes da aplicação dos instrumentos foi explicado aos alunos 

o objetivo do estudo e transmitidas todas as instruções para o correto preenchimento dos questionários, 

realçando que todas as informações recolhidas se iriam manter anónimas.  

Uma vez que o Programa PRODICE não se encontra ainda validado, sendo a construção e 

validação do mesmo um projeto ainda a decorrer, importa referir que foram realizadas, no início do 

presente  estudo, várias reuniões com a Universidade de Almeria, no sentido de compreender o programa 

e a forma correta de proceder à sua aplicação. Paralelamente, teve de ser elaborada a tradução do 

programa para português, uma vez que o PRODICE existe apenas na língua espanhola. 

 

2.5.      Instrumentos 

 

O instrumento construído para responder aos objetivos delineados para esta investigação incluiu 

uma breve caracterização do participante (idade, sexo, ano de escolaridade e se o aluno é repetente ou 

não), seguido da Escala de Autoconceito de de Piers-Harris - PHCSCS-2 (Piers & Herzberg, 2002, cit. in 

Veiga, 2006), escala validada para a população portuguesa, e pelo PRODICE – Programa de Deteção e 
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Intervenção na Convivência Escolar (Gázquez-Linares et al., 2009), programa da Universidade de Almeria 

que ainda não está validado, e que se encontra em fase de estudo e adaptação.  

 

2.5.1.  Escala de Autoconceito  

O “Piers-Haris Children´s Self-Concept Scale” (PHCSCS), foi desenvolvido pelo psicólogo 

americano Piers. O PHCSCS tem tido uma grande aceitação por parte dos investigadores e é citado 

inúmeras vezes em livros e revistas de psicologia, educação e saúde, atestando o impacto do PHCSCS 

no conhecimento do autoconceito. 

Após um cuidadoso processo de revisão surge a versão portuguesa do PHCSCS-2 reduzida a 60 

itens e constituída por seis fatores: aspeto comportamental (AC), estatuto intelectual e escolar (EI), 

aparência e atributos físicos (AF), ansiedade (AN), popularidade (PO), satisfação e felicidade (SF). Para 

a pontuação no item é atribuído 1 ponto ou 0, conforme a resposta seja reveladora de uma atitude 

positiva ou negativa face a si mesmo, conforme o exemplo: (“Os meus colegas de turma troçam de 

mim”) a pontuação é 1 se a resposta for “não” e 0 se a resposta for “sim”. Neste instrumento estão 

presentes itens invertidos como por exemplo o item “Sou infeliz”, se a resposta for positiva a pontuação 

é 0 e se a resposta for “Não” a pontuação é de 1. A pontuação máxima deste instrumento é de 60 

pontos e a mínima de 0 pontos. As dimensões “aspeto comportamental” e “estatuto intelectual” 

apresentam uma cotação entre 0 e 13; a dimensão “popularidade” apresenta uma cotação entre 0 e 

10; e as dimensões “ansiedade”, “aparência física” e “satisfação-felicidade” apresentam uma cotação 

entre 0 e 8 (Veiga, 2006). 

Para as análises do presente estudo, será apenas considerado o valor global do autoconceito, 

assumindo esta pontuação global legitimada pelas correlações existentes entre os resultados das várias 

dimensões do inventário usado.  

 

2.5.2.  PRODICE – Programa de Deteção e Intervenção na Convivência Escolar 

O PRODICE é um instrumento multimédia que, apesar de ainda não se encontrar validado, 

pretende ser capaz de detetar e intervir/atuar sobre aspetos que estão a influenciar a presença de 

comportamentos agressivos, as atitudes das vítimas e o silêncio dos observadores.  

O instrumento conta com três partes diferenciadas. Na primeira parte é solicitado ao aluno que 

realize um jogo em que este deverá tomar decisões, atuar e resolver problemas. Na segunda e terceira 

parte é emitida uma tabela individual em que se dá a conhecer os aspetos que terão que ser trabalhados 
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e que são detetados como suscetíveis de ser a causa para um perfil de agressor, vitima e observador, 

podendo assim aplicar um plano de intervenção. Pretende-se, após concluídos os estudos de adaptação 

e validação do programa, que o mesmo seja capaz de obter indicadores comportamentais que 

classificam os sujeitos como possíveis agressores, vitimas ou observadores e também conhecer os 

aspetos que estão a influenciar essas condutas. O objetivo deste programa é conhecer a relação das 

características de variáveis influentes na violência escolar, com cada um dos perfis, traçar o perfil de 

agressor, vitima e/ou observador, tendo em consideração o género e a idade e propor um plano de 

intervenção precoce individualizado (Gázquez-Linares, et al., 2009).   

O PRODICE apresenta os resultados sob a forma de um gráfico, no qual são apresentados as 22 

categorias/comportamentos avaliados pelo programa: convergência; segurança e firmeza na interação 

com os outros; ajuda e colaboração; sensibilidade social; independência face à dependência; 

impulsividade; perceção positiva da autoridade; conformidade social; dificuldade de compreensão das 

situações sociais; agressividade; apatia e retraimento; perceção negativa da aceitação e 

acompanhamento que recebe dos pais; conduta antissocial; ansiedade; personalidade rebelde; 

desvalorização de si mesmo; personalidade pessimista; conduta delitiva; liderança prossocial; 

dominância; ansiedade social e timidez; insegurança entre os pares. Estas categorias são pontuadas em 

números inteiros, desde valores negativos (quando a pessoa avaliada apresenta poucas manifestações 

desse comportamento ou atitude), a valores positivos (quando manifesta mais o comportamento ou 

atitude em causa).   

Dos 22 indicadores comportamentais da adaptação social avaliados pelo programa, foram 

selecionados 6 para o presente estudo: conduta antissocial, apatia e retraimento, dificuldade de 

compreensão das situações sociais, desvalorização de si mesmo, ajuda e colaboração, e conformidade 

social. Houve ainda necessidade de traduzir o programa, originalmente em espanhol, para a língua 

portuguesa, de modo a ser devidamente aplicado junto desta amostra. 
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CAPÍTULO 3 – APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 Neste capítulo serão apresentados os resultados obtidos, seguidos de algumas reflexões em 

torno dos mesmos. Numa primeira fase irá ser apresentada a análise descritiva dos dados, 

caracterizando a amostra relativamente ao autoconceito e aos indicadores comportamentais da 

adaptação social. Num segundo momento será apresentada a análise das diferenças de género 

relativamente ao autoconceito global e aos indicadores comportamentais da adaptação social, de modo 

a testar as hipóteses 1, 2 e 3. De seguida, de modo a analisar a relação entre as variáveis e testar as 

hipóteses 4 e 5, apresentam-se os resultados da análise correlacional. Finalmente, são discutidas as 

principais conclusões do estudo. 

 Uma vez que a amostra é reduzida, e atendendo ao facto de não ser possível ter a certeza que 

os dados seguem uma distribuição normal, sobretudo os dados relativos aos indicadores 

comportamentais, optou-se por se utilizar testes estatísticos não paramétricos evitando as críticas 

frequentes à utilização abusiva de estatísticas assentes na média e na variância quando a distribuição 

dos resultados não é normal ou gaussiana. Este cuidado é tido na testagem das hipóteses, recorrendo-

se a tais parâmetros estatísticos na fase de descrição dos resultados. 

 

3.1.    Análises descritivas 

 

Com vista a caracterizar a amostra relativamente às diferentes variáveis em estudo, foram 

realizadas análises descritivas, apresentando-se de seguida a amplitude, a média e o desvio padrão das 

mesmas. 

 

3.1.1. Caracterização do Autoconceito  

Relativamente à caracterização do autoconceito, (quadro 2), o valor global mais baixo é 20, e o 

valor mais elevado 51 da Escala do Autoconceito. A média do valor global do autoconceito é 39,35. 
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Quadro 2 – Caracterização do autoconceito na amostra global segundo o género 

 N Mínimo Máximo Média D. Padrão Assimetria Curtose 

Amostra Geral 40 20 51 39,35 7,96 -.56 -.31 

Masculino 23 20 50 38.91 7.96 -.34 -.27 

Feminino 17 23 51 39.94 8.17 -.92 .13 

 

3.1.2. Caracterização dos indicadores comportamentais da adaptação social 

A caracterização dos indicadores comportamentais da adaptação social medidos pelo programa 

PRODICE são apresentados no quadro 3.  

Os indicadores ajuda e colaboração e conformidade social são os únicos que apresentaram uma 

média com valor positivo, M = 3.83 e M = 1.10 respetivamente, indicando que de uma formal global a 

amostra tem tendência a manifestar estes dois comportamentos. Por outro lado, os restantes indicadores 

apresentam uma média de valor negativo: conduta antissocial (M = -.78), apatia e retraimento (M = -

2.57), dificuldade de compreensão das situações sociais (M = -.62), e desvalorização de si mesmo (M = 

-2.60, significando que de uma forma geral os participantes do estudo demonstram pouco estes 

comportamentos. 

O indicador comportamental desvalorização de si mesmo é o que apresenta maior dispersão na 

amostra, com valor mínimo -4 (demonstra muito pouco desvalorização de si mesmo) e valor máximo de 

3 (demonstra alguma desvalorização de si mesmo), seguido do indicador ajuda e colaboração, que varia 

entre -1 (demonstra poucos comportamentos de ajuda e colaboração) e 6 (demonstra imensa ajuda e 

colaboração). 

 

Quadro 3 – Caracterização dos indicadores comportamentais da adaptação social 

 N Mínimo Máximo Média Erro Desvio 

Conduta Antissocial 40 -3 3 -,78 1,368 

Apatia e Retraimento 40 -3 1 -2,57 ,958 

Dificuldade de Compreensão das 
Situações Sociais 

40 -2 1 -,62 ,705 

Desvalorização de Si Mesmo 40 -4 3 -2,60 2,048 

Ajuda e Colaboração 40 -1 6 3,83 1,960 

Conformidade Social 40 -1 3 1,10 ,744 

N válido (de lista) 40     
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3.2. Análise diferencial: diferenças de género relativamente ao autoconceito e aos indicadores 

comportamentais da adaptação social 

 

Tendo como objetivo 1 a análise das diferenças de género relativamente ao autoconceito e aos 

indicadores comportamentais da adaptação social, e no sentido de testar a hipótese de investigação 1 – 

não existem diferenças de género relativamente ao autoconceito global, a hipótese 2 – não existem 

diferenças de género nos níveis de conduta antissocial, de dificuldade de compreensão das situações 

sociais, e de conformidade social, e a hipótese 3 – não existem diferenças de género nos níveis de apatia 

e retraimento, de desvalorização de si mesmo, e de ajuda e colaboração, procedeu-se à análise das 

diferenças dos valores das variáveis entre o género feminino e o género masculino, através do teste U 

de Mann-Whitney para amostras independentes. 

 

3.2.1. Apresentação dos resultados da análise das diferenças 

A análise das diferenças não apresenta diferenças significativas ao nível do género, nem 

relativamente ao autoconceito, nem por relação aos indicadores comportamentais da adaptação social, 

como apresentado na imagem 1.  

Existem pequenas discrepâncias de género nas médias obtidas no valor global do autoconceito 

e nas escalas de adaptação social avaliadas no programa PRODICE, contudo, mostrando a significância 

estatística destas diferenças não se observam coeficientes estatisticamente significativos que apontem 

para uma diferença de género significativa. De salientar que na dimensão da compreensão das situações 

sociais, os alunos do sexo masculino apresentam uma média mais elevada, ou seja, uma perceção de 

menos dificuldades da compreensão das situações sociais do que as alunas do sexo feminino (média de 

-.43 n sexo masculino e -.88 no sexo feminino). 

Assim, as hipóteses de investigação 1, 2 e 3 foram confirmadas no presente estudo empírico. 
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      Imagem 1 – Análise das diferenças de género 

 

 

   

3.3.  Análise de correlação: relação entre o autoconceito e os indicadores comportamentais da 

adaptação social 

 

 Partindo do objetivo 2 - analisar a relação entre o autoconceito e indicadores comportamentais 

da adaptação social – e tendo em vista a verificação das hipóteses de investigação 4 – existe uma 

correlação direta entre o autoconceito global e os níveis de conduta antissocial,  de ajuda e colaboração, 

e de conformidade social, e 5 – existe uma correlação inversa entre o autoconceito e os níveis de apatia 

e retraimento, de desvalorização de si mesmo, e de dificuldade de compreensão das situações sociais, 

procedeu-se à análise da relação entre o autoconceito e os indicadores comportamentais da adaptação 

social medidos pelo programa PRODICE, através do teste rô de Spearman. 
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3.3.1. Apresentação dos resultados da análise de correlação 

Relativamente à análise correlacional, cujos resultados são apresentados no quadro 4, entre o 

autoconceito e os indicadores comportamentais da adaptação social, não se verifica nenhum valor de 

correlação estatisticamente significativa, pelo que as hipóteses formuladas não se confirmam. 

 

Quadro 4 – Análise da correlação entre o autoconceito e os indicadores comportamentais da adaptação social 

 Autoconceito 

 Coeficiente de Correlação Sig. (1 extremidade) N 

Conduta Antissocial -,113 ,243 40 

Apatia e Retraimento -,021 ,450 40 

Dificuldade de Compreensão das 

Situações Sociais 

-,110 ,249 40 

Desvalorização de Si Mesmo -,112 ,245 40 

Ajuda e Colaboração ,181 ,131 40 

Conformidade Social ,026 ,438 40 

 

Os resultados indicam maioritariamente relações inversas, ou seja, quanto mais elevado o valor 

do autoconceito global, mais baixo o valor dos indicadores comportamentais da adaptação social. Esta 

relação inversa observa-se entre o autoconceito e a conduta antissocial (p = -.113), com a apatia e 

retraimento (p = -.021), com a dificuldade de compreensão das situações sociais (p = -.110), e com a 

desvalorização de si mesmo (p = -.112). Contudo, os resultados da análise indicam uma relação positiva 

entre o autoconceito e os indicadores comportamentais ajuda e colaboração (p = .181) e conformidade 

social (p = -.026).  

Assim, uma vez que não existem valores estatisticamente significativos, os resultados não 

confirmam nenhuma das hipóteses formuladas. Ainda assim, podemos observar nos dados uma 

tendência a existir uma relação positiva entre o autoconceito e os indicadores comportamentais da 

adaptação social ajuda e colaboração e conformidade social, mas não entre o autoconceito e o indicador 

conduta antissocial. Os resultados indicam ainda uma tendência para uma relação inversa entre o 

autoconceito e os comportamentos de apatia e retraimento, desvalorização de si mesmo e dificuldade 

de compreensão de situações sociais, sem terem, contudo, significância estatística. 
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3.4.     Discussão dos resultados 

 

Apesar dos resultados das análises realizadas não apresentarem valores estatisticamente 

significativos, os dados obtidos fornecem algumas orientações relativamente aos objetivos do estudo e 

às hipóteses de investigação formuladas. A análise descritiva das variáveis indica que os participantes 

do estudo apresentam, de uma forma geral, um autoconceito positivo e comportamentos positivos, ou 

seja, reúnem fatores que se constituem como fatores de proteção face à violência escolar. 

Assim, a amostra apresenta em média valores negativos de indicadores comportamentais 

indesejáveis (conduta antissocial, apatia e retraimento, dificuldade de compreensão das situações 

sociais, e desvalorização de si mesmo) e valores positivos de indicadores comportamentais desejáveis 

(ajuda e colaboração, e conformidade social). 

Infere-se, dos resultados da análise de diferenças, que a hipótese de investigação 1 – não existem 

diferenças de género relativamente ao autoconceito global foi confirmada, indo ao encontro de outros 

estudos relacionados com o autoconceito de adolescentes, que apontam no sentido das diferenças de 

género tenderem a manifestar-se de forma mais frequente nas dimensões específicas do autoconceito, 

e não tanto no seu valor global (Moscaritolo, Rocha, & Silvares, 2013).  

As hipóteses 2 – não existem diferenças de género nos níveis de conduta antissocial, de 

dificuldade de compreensão das situações sociais, e de conformidade social, e 3 – não existem 

diferenças de género nos níveis de apatia e retraimento, de desvalorização de si mesmo, e de ajuda e 

colaboração, foram também confirmadas, uma vez que a análise estatística indica a não existência de 

diferenças de género relativamente aos indicadores comportamentais dos alunos. A este respeito, a 

revisão da literatura aponta de uma forma geral no sentido contrário, indicando diferenças de género 

relativamente aos comportamentos relacionados com a violência escolar, sobretudo no comportamento 

antissocial. Linares, Jurado, Flores e Martin (2015), por exemplo, indicam no seu estudo que cerca de 

90% dos agressores da amostra são do género masculino, e que estes apresentam menores índices de 

ajuda e colaboração e de conformidade social, e expressiva maior conduta antissocial. Outros estudos 

têm demostrado que os comportamentos internalizantes (como queixas somáticas, isolamento, etc.) são 

mais frequentes nas raparigas e que os comportamentos externalizantes (como a conduta antissocial, 

p.e.) se manifestam mais nos rapazes (Simões et al., 2000). 

Relativamente aos resultados da análise de correlação, os resultados também não apresentaram 

significância estatística, pelo que a hipótese de investigação 4 – existe uma correlação direta entre o 
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autoconceito global e os níveis de conduta antissocial,  de ajuda e colaboração, e de conformidade social, 

não foi confirmada. Contudo, pode-se observar nos dados uma tendência a existir uma relação positiva 

entre o autoconceito e os indicadores comportamentais da adaptação social ajuda e colaboração e 

conformidade social, mas não entre o autoconceito e o indicador conduta antissocial. Este resultado vai 

ao encontro da literatura sobre a temática, uma vez que o autoconceito positivo mostra-se um fator de 

proteção de comportamentos de violência e/ou condutas desviantes (Castro-Sánchez et al., 2019; 

Parada et al., 2005), fazendo sentido que se apresente neste estudo também positivamente 

correlacionado com indicadores comportamentais desejáveis, isto é, o autoconceito positivo aparece 

relacionado com comportamentos protetores da violência escolar (ajuda e colaboração; conformidade 

social). Por outro lado, e apesar de vários estudos indicarem que o perfil de agressor e que os 

comportamentos de conduta antissocial estão geralmente ligados a uma visão positiva de si próprio, 

aliada a uma perceção de autoconfiança e de capacidade de liderança (Gázquez-Linares et al., 2013), 

existem também evidências de uma grande insegurança dos agressores sobre si mesmos e de baixa 

autoestima, camufladas por uma imposição da sua liderança ou popularidade através da dominância e 

de mecanismos opressores (Salmivalli, 2001), procurando dessa forma o reconhecimento social do 

grupo (Farmer et al., 2010). Também Morgado e Dias (2016), afirmam que o autoconceito positivo é 

muito importante na prevenção do comportamento antissocial, já que perceções mais negativas do self 

se encontraram associadas a uma maior tendência antissocial. 

 À semelhança da hipótese de investigação anterior, a hipótese 5 – existe uma correlação inversa 

entre o autoconceito e os níveis de apatia e retraimento, de desvalorização de si mesmo, e de dificuldade 

de compreensão das situações sociais, não foi confirmada, uma vez que não existem relações com 

coeficientes estatisticamente significativos, entre as variáreis estudadas. Ainda assim, os dados mostram 

uma tendência para a existência de uma relação inversa entre o autoconceito e os comportamentos de 

apatia e retraimento, desvalorização de si mesmo e dificuldade de compreensão de situações sociais, 

sem terem, contudo, significância estatística. Também neste caso os resultados vão ao encontro da 

premissa que o autoconceito tem um impacto importante nos comportamentos e condutas sociais dos 

jovens (Clemente & Santos, 2010; Parada et al., 2005). A investigação indica que os indicadores 

comportamentais em estudo na hipótese 5 estão mais frequentemente relacionados com o perfil de 

vítima de violência escolar (Fuentes et al., 2015). Segundo Rodkin, Espelage, e Hanish (2015), as vítimas 

são normalmente os alunos mais isolados, que revelam timidez, tendem a ser passivas, submissas, e 

com baixa autoestima. 
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Tendo em conta os resultados obtidos no presente estudo, sem significância estatística, não é 

possível concluir que o autoconceito se encontra relacionado com diferentes indicadores 

comportamentais da adaptação social.  

Contudo, analisando os dados, podem observar-se alguns resultados orientadores sobre a 

relação entre o autoconceito e os indicadores comportamentais da adaptação social. Mais 

especificamente, destaca-se o facto de existir uma tendência para valores mais baixos de autoconceito 

global estarem relacionados com níveis mais elevados de conduta antissocial, apatia e retraimento, 

desvalorização de si mesmo, e dificuldade de compreensão das situações sociais. O primeiro indicador 

comportamental aparece na literatura como mais comummente ligado ao perfil de agressor, e os três 

seguintes relacionados com o perfil de vítima. Por outro lado, o autoconceito positivo aparece neste 

estudo relacionado com níveis mais elevados de ajuda e colaboração e conformidade social, ambos 

indicadores comportamentais protetores de situações da adaptação social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A violência escolar é um fenómeno complexo, existindo uma multiplicidade de fatores que 

interferem nesta problemática, nas suas várias dimensões (Cremin & Guilherme, 2015; Lisboa et al., 

2009). Diminuir a prevalência da violência escolar deve passar pela promoção da resiliência, que por 

sua vez passa por investir num desenvolvimento mais positivo e saudável dos jovens, com foco na 

promoção da autonomia, da capacidade de empatia, e de uma perceção de si e da qualidade de vida 

positivas. Neste sentido, a par de intervenções remediativas, importa ser possível detetar o mais 

precocemente possível características de personalidade, fatores sociais, familiares e ambientais que 

contribuem para a complexidade do fenómeno, de modo a antecipar o problema e atuar de forma 

preventiva. 

No que se refere às limitações encontradas neste estudo, podem ser mencionadas algumas 

características da amostra. O facto de a amostra apresentar dimensões reduzidas, assim como ter uma 

abrangência limitada a nível geográfico, não permite a generalização dos resultados a todas as realidades 

escolares portuguesas. Além disso, a análise descritiva das variáveis indicam que as turmas selecionadas 

para participarem no estudo apresentam, de uma forma geral, um autoconceito positivo e 

comportamentos positivos, ou seja, reúnem fatores que se constituem como fatores de proteção face à 

violência escolar, o que pode ter influenciado a expressão de indicadores comportamentais da adaptação 

social. Importa ainda referir que o fenómeno da violência escolar é mais comum entre rapazes, quer 

relativamente à prevalência agressores, quer de vítimas (Linares, Jurado, Flores e Martin 2015) e a 

amostra do presente estudo é constituído sobretudo por raparigas. 

Outra limitação estudo prende-se com a utilização unicamente de instrumentos de autorresposta, 

uma vez que os participantes podem ter respondido de acordo com o que consideram socialmente 

desejável. Apesar das variáveis deste estudo comportarem em si a natural subjetividade inerente à auto 

perceção de cada um, investigações futuras beneficiariam do recurso a outras metodologias 

complementares, como entrevistas aos profissionais da comunidade escolar e a observação, que 

permitisse confrontar a auto perceção com representações de elementos externos. 

Seria também importante, em futuras investigações, aumentar a dimensão da amostra e 

especificar as análises ao nível dos subtipos do autoconceito, o que poderá fornecer pistas mais 

concretas sobre que caraterísticas do autoconceito afetam os comportamentos dos jovens. 

Particularmente, seria interessante aprofundar o conhecimento sobre os alunos com perfil observador, 

e que risco existe de desenvolverem um perfil de agressor ou de vítima. 
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CONCLUSÃO 

 

A prevalência de situações de bullying nas escolas portuguesas representa um grave problema 

para o sistema de ensino, manifestando-se de forma cada vez mais multifacetada, e constituindo-se 

como uma fonte de preocupação para a sociedade atual e tema prioritário na comunidade escolar 

(Cremin & Guilherme, 2015). É do interesse por esta problemática que surge a presente investigação, 

que teve como principal objetivo analisar a relação entre o autoconceito e alguns indicadores 

comportamentais do nível da adaptação social, aprofundando assim o conhecimento sobre o tema. 

Apesar das limitações identificadas, o presente estudo empírico veio reforçar resultados e 

conclusões de investigações anteriores sobre o tema, e alertar para a importância da formação do 

autoconceito em adolescentes, bem como para o papel fundamental que os vários contextos de 

desenvolvimento têm no processo de adaptativo das crianças e jovens. Assim, apresenta-se como um 

contributo importante para a compreensão dos fatores intervenientes no desenvolvimento de 

personalidades/perfis psicológicos e comportamentais potencialmente geradores de violência escolar.  

Os resultados da presente dissertação reiteram a importância dos profissionais da comunidade 

escolar estarem atentos a determinados comportamentos, atitudes e à forma como o aluno se vê e se 

descreve, de modo a implementar, sempre que possível, medidas de prevenção e de intervenção 

individual e/ou em grupo, que potenciem os fatores de proteção da violência escolar, e que possam 

prevenir a perpetuação de condutas desviantes em fases posteriores do desenvolvimento do aluno. 
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Anexo 1 – Escala do Autoconceito 

 

 

 

ESCALA DE AUTO-CONCEITO   (Piers-Harris Children’s Self-Concept Scale 2) 

 
Nome:         

Idade:    

Género: Rapaz -     Rapariga   Ano de Escolaridade:    

Repetente: Sim  Não 

 

INSTRUÇÕES: Encontra-se no questionário que se segue um conjunto de 

afirmações que descreve aquilo que algumas pessoas sentem em relação a si 

mesmas. Lê cada uma dessas afirmações e vê se ela descreve ou não o que tu 

achas de ti próprio. Se for verdadeiro ou verdadeiro em grande parte põe um círculo 

em volta da palavra "Sim", que está a seguir à frase. Se for falso ou falso em grande 

parte põe um círculo em volta da palavra "Não". Responde a todas as perguntas, 

mesmo que em relação a algumas seja difícil de decidir. Não assinales "Sim" e "Não” 

na mesma frase. 

Lembra-te de que não há respostas certas ou erradas. Só tu nos podes dizer o que 

é que achas de ti mesmo(a), por isso esperamos que respondas de acordo com o 

que realmente sentes. 

 
 
 

 
Resultado total: Resultado bruto  Percentil  Statines   

 

Clusters: I  II  III  IV  V  VI   
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1 Os meus colegas de turma troçam de mim. SIM NÃO 

2 Sou uma pessoa feliz. SIM NÃO 

3 Tenho dificuldades em fazer amizades. SIM NÃO 

4 Estou triste muitas vezes. SIM NÃO 

5 Sou uma pessoa esperta. SIM NÃO 

6 Sou uma pessoa tímida. SIM NÃO 

7 Fico nervoso(a) quando o Professor me faz perguntas. SIM NÃO 

8 A minha aparência física desagrada-me. SIM NÃO 

9 Sou um chefe nas brincadeiras e no desporto. SIM NÃO 

10 Fico preocupado(a) quando temos testes na escola. SIM NÃO 

11 Sou impopular. SIM NÃO 

12 Porto-me bem na escola. SIM NÃO 

13 Quando qualquer coisa corre mal, a culpa é geralmente minha. SIM NÃO 

14 Crio problemas à minha família. SIM NÃO 

15 Sou forte. SIM NÃO 

16 Sou um membro importante da minha família. SIM NÃO 

17 Desisto facilmente. SIM NÃO 

18 Faço bem os meus trabalhos escolares. SIM NÃO 

19 Faço muitas coisas más. SIM NÃO 

20 Porto-me mal em casa. SIM NÃO 

21 Sou lento(a) a terminar, trabalhos escolares. SIM NÃO 

22 Sou um membro importante da minha turma. SIM NÃO 

23 Sou nervoso(a). SIM NÃO 

24 Sou capaz de dar uma boa impressão perante a turma. SIM NÃO 

25 Na escola estou distraído(a) a pensar noutras coisas. SIM NÃO 

26 Os meus amigos gostam das minhas ideias. SIM NÃO 

27 Meto-me frequentemente em sarilhos. SIM NÃO 

28 Tenho sorte. SIM NÃO 

29 Preocupo-me muito. SIM NÃO 

30 Os meus pais esperam demasiado de mim. SIM NÃO 
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31 Gosto de ser como sou. SIM NÃO 

32 Sinto-me posto de parte. SIM NÃO 

33 Tenho o cabelo bonito. SIM NÃO 

34 Na escola, ofereço-me várias vezes como voluntário(a). SIM NÃO 

35 Gostava de ser diferente daquilo que sou. SIM NÃO 

36 Odeio a escola. SIM NÃO 

37 Sou dos últimos a ser escolhido(a) para jogos e desportos. SIM NÃO 

38 Muitas vezes sou antipático(a) com as outras pessoas. SIM NÃO 

39 Os meus colegas da escola acham que tenho boas ideias SIM NÃO 

40 Sou infeliz. SIM NÃO 

41 Tenho muitos amigos. SIM NÃO 

42 Sou alegre. SIM NÃO 

43 Sou estúpido(a) em relação a muitas coisas. SIM NÃO 

44 Sou bonito(a). (Tenho bom aspecto) SIM NÃO 

45 Meto-me em muitas brigas. SIM NÃO 

46 Sou popular entre os rapazes. SIM NÃO 

47 As pessoas pegam comigo. SIM NÃO 

48 A minha família está desapontada comigo. SIM NÃO 

49 Tenho uma cara agradável. SIM NÃO 

50 Quando for maior, vou ser uma pessoa importante. SIM NÃO 

51 Nas brincadeiras e nos desportos, observo em vez de, participar. SIM NÃO 

52 Esqueço o que aprendo. SIM NÃO 

53 Dou-me bem com os outros. SIM NÃO 

54 Sou popular entre as raparigas. SIM NÃO 

55 (gosto de ler) Sou bom leitor SIM NÃO 

56 Tenho medo muitas vezes. SIM NÃO 

57 Sou diferente das outras pessoas. SIM NÃO 

58 Penso em coisas más. SIM NÃO 

59 Choro facilmente. SIM NÃO 

60 Sou uma boa pessoa. SIM NÃO 
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